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Amando Sobre os Jornais  
Chico Buarque 
Amando noites afora 
Fazendo a cama sobre os jornais 
Um pouco jogados fora 
Um pouco sábios demais 
Esparramados no mundo 
Molhamos o mundo com delícias 
As nossas peles retintas 
De notícias 
Amando noites a fio 
Tramando coisas sobre os jornais 
Fazendo entornar um rio 
E arder os canaviais 
Das páginas flageladas 
Sorrimos, mãos dadas e, inocentes 
Lavamos os nossos sexos 
Nas enchentes 
Amando noites a fundo 
Tendo jornais como cobertor 
Podendo abalar o mundo 
No embalo do nosso amor 
No ardor de tantos abraços 
Caíram palácios 
Ruiu um império 
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A população em situação de rua é composta por um conjunto heterogêneo de pessoas 
que têm em comum a absoluta pobreza e exclusão social. A vulnerabilidade presente em tal 
grupo social os oprime, retira de tais pessoas a cidadania e os alija do gozo dos direitos 
humanos, perdendo, por vezes, a própria identidade como sujeito de direito conforme defende 
ESCOREL 1999 (apud VARANDA, 2004):  
 
“A exclusão social é um processo no qual – no limite – os indivíduos são 
reduzidos à condição de animal laborans, cuja única atividade é a sua 
preservação biológica, e na qual estão impossibilitados de exercício pleno 
das potencialidades da condição humana”. 
 
A despeito da condição de extrema vulnerabilidade que os caracteriza, as 
heterogeneidades tornam os problemas relativos a tal população um tanto mais complexos 
necessitando de uma compreensão mais ampla.  
 
“a teoria da complexidade trabalha com a compreensão da diversidade. Para 
tanto, é preciso superar a fragmentação do conhecimento, já que as clausuras 
setoriais não dão conta de enxergar a diversidade.” INOJOSA (2001) 
 
Assim, a necessidade de intervenções para mitigar ou solucionar o problema exige 
uma ação integrada de diversos atores governamentais com políticas transversais que 
contemplem uma série de direitos de modo integrado e simultâneo, de modo a possibilitar as 
condições para resultados sinérgicos de diversas políticas públicas. Sabe-se que ações isoladas 
podem não conduzir aos resultados desejados, em contrapartida, ações mais amplas 
potencializam os resultados uma das outras, propiciando impactos de outra magnitude. 
 
O Decreto 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para População em Situação 
de Rua- PNPR, trouxe em seu art. 7º os objetivos da Política que visam assegurar o acesso 
amplo, simplificado e seguro aos serviços e programas que integram as políticas públicas de 
saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, 
trabalho e renda. 
 
Assim, o objetivo do presente trabalho é mapear as ações do Governo Federal voltadas 
para a população de rua nas temáticas de assistência social, saúde, habitação, educação, 
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2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO- PROBLEMA: 
 
 A existência de pessoas vivendo em situação de rua no Brasil não é um fenômeno 
recente. É uma das marcas mais notórias da desigualdade social e está presente na sociedade 
brasileira desde a formação das primeiras cidades (CARVALHO, 2001). No entanto, tal 
fenômeno social tem tomado novas proporções e provocado novos impactos, principalmente 
em grandes centros urbanos. 
 
A despeito dos recentes avanços sobre a temática da população em situação de rua e 
das normativas produzidas, dentre elas destacando-se o Decreto 7.053/2009, que instituiu a 
Política Nacional para a População em Situação de Rua – PNPR e seu comitê gestor, é 
evidente a necessidade de enfrentar com muita firmeza os problemas relacionados a tal 
população em função da complexidade do contexto social que produz a saída de casa e a 
adoção do espaço público como local de moradia. 
 
A Pesquisa Nacional sobre a população em situação de rua (2008), realizada pelo 
Instituto META sob demanda do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome -
MDS, indica como principais causas de ida para a rua problemas de alcoolismo e/ou drogas, 
desemprego, e desavenças com pai/mãe/irmãos. Pessoas em situação de rua podem se 
caracterizar como vítimas de processos sociais, políticos e econômicos excludentes 
(MARTINS,1994). 
 
A presença de um contingente, cujo tamanho não se sabe ao certo nas ruas das cidades 
brasileiras, tem como problemas associados o uso de drogas, a violência cometida e sofrida 
por tal população, o uso indevido do espaço público bem como a exclusão dessas pessoas do 
acesso aos direitos sociais e permanente violação de seus Direitos Humanos. 
 
A recente emergência dos problemas relacionados à população em situação de rua 
como um tema de agenda governamental e o crescente interesse da mídia não significam que 
ações efetivamente voltadas a tal público aconteçam na magnitude necessária a oferecer uma 
real solução a tais problemas. 
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O recente avanço do Estado brasileiro na atuação voltada a garantir os Direitos 
Humanos de sua população e os últimos projetos de Governo que tem como objeto central a 
erradicação da pobreza não podem desconsiderar essa parte significativa da população. 
 
Para que de fato haja uma coordenação capaz de reunir ações e produzir melhores 
resultados são necessários uma forte institucionalização dos espaços de pactuação das 
políticas setoriais e uma figura centralizadora de todas elas para traçar diretrizes norteadoras 
das ações. Tal papel é hoje assumido pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República -SDH/PR, como órgão coordenador do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua. 
 
Assim, o mapeamento das políticas voltadas à população em situação de rua nos 
permite ter um panorama da atuação governamental frente a esta questão social, bem como 
facilita os arranjos que possibilitam coordenar as ações e aplicar mais eficientemente os 
recursos públicos, atingindo melhores resultados. 
 
Espera-se ainda com o trabalho fomentar a reflexão acerca da importância da 
coordenação das políticas já desenvolvidas e instigar o desenho de um critério único de 





3. HIPÓTESES DE PESQUISA 
 
 Sugere-se preliminarmente que não exista em nossa gestão pública atual uma 
coordenação de políticas suficiente para integrá-las de forma a produzir resultados 
satisfatórios. Assim, os resultados das políticas públicas ainda são muito incipientes a 
despeito de um grande esforço no enfrentamento dos problemas relacionados à população em 
situação de rua que se pode perceber nos últimos anos conforme produção de pesquisas e 
normativas e a institucionalização da Política Nacional para a População em Situação de Rua 
e seu comitê gestor. 
 
Entendemos ainda que não existe uma unicidade conceitual na caracterização/ 
identificação do público alvo, de modo que as ações desenvolvidas por um determinado 
órgão/agente governamental tenham público alvo coincidente com o de outras ações 
desenvolvidas por outros atores públicos. Tal divergência no público de atendimento seria 
responsável por uma fragmentação que impossibilita que as ações sejam sinérgicas, o que 
colabora para um resultado menos abrangente. 
 
Diante da problemática sugerida temos como provável consequência a existência de 
resultados aquém das possibilidades. A falta de coordenação acarreta falta de sinergia das 








Temos como objetivo central da pesquisa analisar a coordenação intragovernamental 
existente entre as diversas políticas voltadas para a população de rua no Governo Federal. 
 
A pesquisa pretende inicialmente identificar as políticas voltadas para a população em 
situação de rua por meio de consulta via Serviço de informações ao Cidadão- SIC, a cada uma 
das pastas responsáveis pela execução de programas relativos à cidadania, assistência social, 
saúde, habitação, educação, trabalho e renda no Governo Federal.  
 
Posteriormente a esse levantamento a pesquisa pretende diagnosticar a interface entre 
tais ações e a existência de coordenação ou articulação entre as mesmas a partir da 
comparação da caracterização do público alvo de cada uma das ações e da descrição das 
políticas. Para isso pretende-se verificar se o público alvo de uma ação coincide com o das 
outras tendo por base a fonte de dados, os critérios de seleção para cada política e os recortes 
utilizados por cada ação ou o grau de similaridade entre estes, segundo as respostas ao 







A identificação das ações voltadas à população em situação de rua será resultado da 
pesquisa ao Plano Plurianual -PPA 2012-2015, pesquisa por meio dos Serviços de Informação 
ao Cidadão –SIC(s) implementados após o advento da Lei 12.527/2011 conhecida como Lei 
de Acesso à Informação- LAI junto aos órgãos listados no Quadro 1. Para tanto, serão feitas 
pesquisas exclusivamente a dados acessíveis e por meio dos canais de comunicação 
disponíveis a qualquer cidadão. Tal pesquisa buscará identificar as políticas que em sua 
concepção sejam voltadas para a população em situação de rua, seus objetivos, qual a 
caracterização de seu público alvo, quais os recursos orçamentários a elas destinadas e quais 
os resultados alcançados. 
 
Posteriormente pretende-se realizar uma comparação entre as ações que constam do 
PPA com aquelas relatadas pelos órgãos e ainda comparar os critérios de seleção, fontes de 
dados, metodologias e recortes da população alvo das políticas quando for possível identificá-
los, a fim de verificar a coincidência de público alvo das políticas. 
 
Quadro 1: Áreas temáticas e órgãos da Administração Publica Federal pesquisados 
 
Órgão Temática 
Ministério da Justiça –MJ Cidadania 
Defensoria Pública da União-DPU Cidadania 
Secretaria Especial de Direitos Humanos- SDH/PR Cidadania 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome- MDS Assistência Social 
Ministério das Cidades- M.Cidades Habitação 
Ministério da Educação- MEC Educação 
Ministério do Trabalho e Emprego- MTE Trabalho e renda 






5.1  ESCOLHA DOS EIXOS TEMÁTICOS DE PESQUISA 
 
Embora a Política Nacional para População em Situação de Rua busque garantir uma 
gama muito mais ampla de direitos, optou-se pelas áreas temáticas elencadas no Quadro 1 por 
uma questão de dimensionamento do presente trabalho, não sendo tal escolha relacionada a 
uma hierarquia de preferência de direitos ou a um julgamento de importância dos órgãos 
pesquisados. 
 
5.2 LIMITAÇÕES DO MÉTODO 
 
A existência de ações voltadas à população de rua dentro de desenhos de políticas 
mais abrangentes, ou seja, não exclusivas a este público imprime uma dificuldade ao trabalho 
quanto à avaliação do montante de recursos destinados a eles uma vez que o montante não 
fica vinculado a uma identificação específica para tal público. Os resultados das políticas e 
seus impactos, por sua vez também não podem ser corretamente mensurados em razão dessa 
inespecificidade ou impossibilidade de atribuir a eles um indicador de esforço. 
 
Outra limitação do presente trabalho é decorrente da própria delimitação da esfera de 
governo pesquisada, uma vez que o Governo Federal atua como norteador das políticas, 
estabelecendo diretrizes sem se envolver na execução direta das mesmas, o que confere ao 



















“ a expropriação dos produtores rurais e camponeses e a sua transformação 
em assalariados, no contexto da chamada acumulação primitiva e da 
indústria nascente, causas do pauperismo foram as circunstâncias histórico-
econômicas em que surgiu a população de rua.” 
 
O surgimento de tal população já evidencia a extrema desigualdade social e a 
vulnerabilidade que são causas que se somam a questões de rompimento de vínculos 
familiares e abuso de álcool e drogas, referidas como as principais motivações da ida para a 
rua. 
 
SILVA, (2006) afirma que as leis anti vadiagem da idade média foram utilizadas com 
o fim de forçar os trabalhadores a aceitarem empregos de baixos salários e de inibir seu 
deslocamento em busca de melhores condições, o que denota que além de não terem moradia, 
a insuficiência de renda sempre esteve presente no contexto do abandono do lar. 
 
“a situação de rua como uma questão social origina-se sobretudo na pobreza 
urbana, ou seja, nos aspectos da pobreza decorrentes da urbanização.” 
(SILVA, 2009 apud PENTEADO, 2012) 
 
Assim a solução de tal problema passa necessariamente pela garantia de renda a tal 
população. A garantia de renda por sua vez deve ser preferencialmente decorrente de 
atividade laboral, sempre que esta for possível, sob pena de se manter um contingente de 
pessoas dependentes de assistencialismo do Estado. 
 
Não pretendemos com isso esgotar a responsabilidade do Estado com a provisão de 
segurança social por meio de políticas de assistência social quando esta for necessária, mesmo 
porque tal garantia é direito daqueles que dela precisarem, o que se aplica à população de rua 
constituída por crianças, pessoas inaptas ao trabalho por problemas de saúde e tantos outros 
casos particulares que devem ser considerados. O que advogamos é que o trabalho é essencial 





“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político.” 
 
 
Ainda assim, enquanto a inserção produtiva não acontece, tais pessoas, como cidadãos 
brasileiros devem ser contemplados pelas políticas de transferência de renda atualmente 
vigentes como o Programa Bolsa Família -PBF e o Benefício de Prestação Continuada-BPC 
para os que em seus critérios de seleção se enquadrarem. Nota-se, porém, que a concessão 
destes benefícios ocorre a partir da inclusão no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal- CadÚnico, cadastro este que requer a informação de endereço para 
validação de dados, o que por si só já excluiria do gozo de tais direitos a população em 
situação de rua.  
 
Recentemente tal problema foi solucionado com a normatização pela Portaria 
GM/MDS Nº 376, de 16 de outubro de 2008 que alternativamente possibilita a indicação de 




A atividade laboral, por conseguinte, requer que tais pessoas tenham um mínimo de 
capacitação e de condições físicas de saúde para o trabalho. E assim sucessivamente numa 
cadeia de dependência, percebemos que uma ação decorre da outra. Sem identificação da 
população, sem que a mesma tenha documentação, alimentação, saúde, capacitação para o 
trabalho, emprego e renda, as políticas de habitação em nada resolvem os problemas de tal 
população. 
 
Por isso a coordenação de tais ações é imprescindível à oferta de uma proteção social 
duradoura e eficaz. 
 
                                                     
1
 Atentar para a existência da Instrução Operacional Conjunta da Secretaria Nacional de Assistência Social e 
Secretaria Nacional de Renda e Cidadania nº 7 de 22 de abril de 2010 que definiu critérios para inclusão da 
população em situação de rua no Cadastro Único para programas sociais do Governo Federal, bem como para a 
existência de suplemento específico para preenchimento no formulário de cadastramento – Formulário 
Suplementar 2.(SUAS e população em situação de rua, vol. 1, 2011). vide Anexo I  
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Devemos estar ainda atentos ao conflito entre políticas públicas como, por exemplo, 
entre as políticas inclusivas e aquelas políticas urbanas excludentes e controladoras da 
funcionalidade do espaço, conforme nos alerta FRANGELLA, (2009). Políticas de 
zoneamentos urbanos por vezes se rendem aos interesses especulativos imobiliários que 
tendem a expulsar populações mais vulneráveis para as suas periferias de invisibilidade, 
assim, é necessário não apenas a coordenação das políticas inclusivas de proteção social, mas 
a solução do paradoxo em que políticas contraditórias coexistem. 
 
PENTEADO (2011) afirma que a efemeridade e a frouxidão das políticas sociais e das 
redes intersetoriais contribuem para a circulação destas pessoas e SANTOS (2007), diz que a 
rede de serviços está desigualmente disposta na cidade, por isso ela é real apenas para alguns, 
o que faz com que a cidadania no Brasil seja incompleta.  
  
A formação de redes de proteção social passa necessariamente por uma vontade 
política de articulação das ações governamentais conforme temos insistentemente alertado, no 
entanto devemos considerar que não é simples enfrentar as questões que concernem à 
organização de agentes diversos em torno de um projeto comum, segundo observou 
MARTINHO, (2011). 
 
A valorização de ações voltadas à promoção dos Direitos Humanos decorrente da 
visibilidade de tais ações e a preocupação com os direitos de terceira geração são fatores que 
contribuem significativamente para a inclusão do tema da população em situação de rua na 
agenda governamental. Assim, a sua tutela por parte da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República-SDH/PR, ainda que simbolicamente, representa um grande avanço. 
 
No entanto, conhecer as causas sócio-político-econômicas que contribuem para o 
surgimento de um grande contingente de pessoas em situação de rua é ainda insuficiente para 
propor soluções para o problema se não conhecermos o processo das soluções. A 
intersetorialidade ou transetorialidade do tema requer uma visão mais abrangente sobre o alvo 
de tais políticas, ou seja, o morador de rua em sua heterogeneidade. 
 
“Na rua misturam-se trabalhadores, cujas fontes de sobrevivência se 
originam dela própria, como é o caso dos catadores de papel, lavadores e 
guardadores de carro; outros cujas fontes de sobrevivência não lhes 
permitem o pagamento de moradia, como trabalhadores da construção civil, 
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vigilantes e ajudantes em geral, bem como aqueles que vivem da 
mendicância e da contravenção, no limite do desinteresse pela atividade 
socialmente considerada produtiva” (CONDEIXA, 1995 apud JUNIOR, 
Carneiro, 1998). 
 
 Assim, propor políticas públicas integrais para uma população tão heterogênea não é 
tarefa trivial. 
 
Nos propusemos aqui a fazer uma varredura, uma busca junto a diversos Ministérios 
com a finalidade de verificar quais são as políticas atualmente existentes para tal população, 
no entanto devemos considerar que cada pasta, cada órgão, de acordo com sua atividade 
enxerga a população em situação de rua por uma diferente perspectiva. 
 
Conforme veremos mais adiante nos dados obtidos, por exemplo, o Ministério da 
Saúde -MS tende a generalizar atribuindo a tais pessoas a condição de dependência química 
ou doença mental. Ainda que grande parte da população de rua seja de fato usuária de drogas, 
ou sofra de patologias mentais não podemos restringir a atuação do Ministério da Saúde ao 
combate à dependência química, mas disponibilizar para tais pessoas os consultórios de rua 
com profissionais capacitados a atender pacientes em uma condição completamente diversa à 
população que busca os outros centros de saúde em termos de condições de higiene, moradia, 
exposição à violência e acesso à alimentação e medicamentos. 
 
O que se percebe é que embora existam diversas ações voltadas à população de rua, 
elas não são concebidas apenas para esse público, mas a um público genérico no qual tal 
população é forçosamente incluída. Assim, as especificidades do atendimento a tais pessoas 
não são consideradas e ações integradas com outros programas são inviabilizadas. 
 
Portanto, considerando a importância central da concepção de políticas intersetoriais 
cabe alertar que consideramos a definição de intersetorialidade como sinônima de 
transdiciplinaridade, ainda que existam críticas quanto a essa aproximação, optando pelo uso 
do primeiro vocábulo em função de sua recorrência acadêmica. A transdiciplinaridade aqui 
entendida como intersetorialidade, é, conforme INOJOSA (2001), citando Edgar Morin: 
“a característica de uma área de conhecimento que usa diversas disciplinas, 
porém é mais do que a mera composição de saberes disciplinares, pois cria 
um novo conhecimento apoiado nestas disciplinas com as quais dialoga, ou 




Cabe ainda uma reflexão acerca das políticas desenvolvidas por outros entes 
federativos (Estados, Distrito Federal e Municípios), sendo a maior parte dos esforços federais 
concentrados em repasse de recursos para aplicação por estes outros entes. No entanto, a 
despeito da pouca capilaridade dos órgãos federais e da concepção de agentes normatizadores 
e balizadores da política, resta o questionamento sobre a omissão federal na atuação em 








A pesquisa ao PPA nos permite identificar quais são os Objetivos, Diretrizes e Metas 
estabelecidos para um período de 4 anos dentro de um plano de governo. Seus programas 
temáticos nos indicam quais são os principais assuntos que compõem a agenda de governo, 
sinalizando quais são as prioridades sociais contempladas para um determinado período, ou 
seja, quais problemas sociais serão merecedores de esforços em seu combate ou mitigação. 
 
A partir do PPA outros instrumentos de planejamento como a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual- LOA permitem a efetiva destinação de 
recursos com a finalidade de enfrentar os problemas já selecionados. Assim, todo o 
desdobramento do planejamento estratégico dos diversos órgãos responsáveis pela execução 
dos programas temáticos deve ser capaz de materializar as intenções do PPA. 
 
Portanto, é de se esperar que as ações apontadas pelos órgãos em resposta ao 
questionário sejam compatíveis com as trazidas pelo PPA e que sejam uma tradução fiel das 
propostas de governo. 
 
7.1 IDENTIFICAÇÃO DAS POLÍTICAS/AÇÕES VOLTADAS À POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA ENCONTRADAS NO PPA 2012-2015 EM SEU ANEXO I – 
PROGRAMAS TEMÁTICOS: 
 
OBJETIVO: 0724 - Implementar novo modelo de gestão e instrumentos de relação 
federativa, com centralidade na garantia do acesso, gestão participativa com foco em 
resultados, participação social e financiamento estável. 
Órgão Responsável: Ministério da Saúde. 
Metas: Realizar 6 encontros nacionais envolvendo lideranças do campo e da floresta, do 
movimento de lésbicas, gays, bissexuais e transsexuais, da população em situação de rua, dos 
ciganos e dos gestores do SUS até 2015. 
 
OBJETIVO: 0875 - Tornar o sistema de Justiça mais moderno, efetivo e democrático, com 
ênfase na garantia do direito ao acesso à Justiça, por meio da integração e aperfeiçoamento 
das instituições que compõem o sistema e da implementação de políticas públicas que 
enfoquem formas alternativas de prevenção e resolução de conflitos. 
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Órgão Responsável: Ministério da Justiça. 
Metas: Apoiar a implementação de núcleos especializados da Defensoria Pública para 
atendimento da população em situação de rua. 
 
OBJETIVO: 0923 - Introduzir melhorias na gestão da política sobre drogas, tendo como 
subsídio a realização de levantamentos acerca dos padrões de consumo de crack e outras 
drogas e a produção de conhecimentos científicos afetos ao tema; aperfeiçoando os marcos 
institucionais e legais; fortalecendo os mecanismos de articulação intersetorial e cooperação 
internacional; modernizando os instrumentos de acompanhamento e monitoramento das ações 
e fomentando a criação de estruturas locais de gestão, com a ampliação dos mecanismos de 
participação social. 
Órgão Responsável: Ministério da Justiça 
Metas: Realização, de modo sistemático e periódico, de estudos epidemiológicos relativos à 
população brasileira em geral e seus estratos, em especial grupos vulneráveis (estudantes, 
indígenas, população em situação de rua, sistema penitenciário, entre outros). 
 
PROGRAMA: 2037 - Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
Indicadores: Percentual de municípios (com 100 mil habitantes ou mais) com serviços de 
Proteção Social Especial para pessoas em situação de rua. 
 
OBJETIVO: 0370 - Ampliar o acesso das famílias e indivíduos em situação de riscos sociais 
e violação de direitos aos serviços de acompanhamento e atendimento especializados; 
assegurar o funcionamento e expandir a rede de proteção social especial; qualificar os 
serviços ofertados e induzir a estruturação da rede de unidades de prestação de serviços de 
média e alta complexidade, de acordo com padrões estabelecidos nacionalmente. 
Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Metas: Construir e difundir parâmetros e regulações nacionais para o funcionamento do 
CREAS e do Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua, 
assegurado enfoque nas questões de gênero, orientação sexual e étnico-racial; 
 
- Criar capacidade para mapeamento, identificação, registro no CadÚnico e vinculação a 





- Elevar a cobertura dos serviços de Proteção Social Especial para população em situação de 
rua nos territórios cobertos pelo Plano Brasil sem Miséria; 
 
- Elevar o percentual de Centros de Referência Especial de Assistência Social - CREAS e de 
Centros de Referência Especializado para Populações em situação de rua, operando segundo 
padrões de funcionamento estabelecidos Nacionalmente; 
 
- Induzir a oferta do Serviço Especializado em Abordagem Social nos municípios com 
populações em situação de rua, com foco no trabalho infantil em suas piores formas e em 
cidades-sede de grandes eventos e obras. 
 
OBJETIVO: 0383 - Ampliar por meio de produção, aquisição ou melhoria o acesso à 
habitação, de forma subsidiada ou facilitada, priorizando o atendimento à população de baixa 
renda, com auxílio de mecanismos de provisão habitacional articulados entre diversos agentes 
e fontes de recursos, fortalecendo a implementação do Programa Minha Casa, Minha Vida. 
Órgão Responsável: Ministério das Cidades. 
Metas: Instituir programa de moradia transitória com a finalidade de criar alternativas de 
atendimento habitacional adequado ao perfil da população vulnerável, como catadores e 
moradores de rua, alternativo ao albergamento e à propriedade definitiva. 
 
OBJETIVO: 0259 - Coordenar a organização de serviços de atendimento a crianças e 
adolescentes com direitos violados, ameaçados ou restritos, formulando parâmetros de 
qualidade dos programas e co-financiando sua infraestrutura e funcionamento. 
Órgão Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
Iniciativas: 00TJ - Expansão e qualificação dos programas de atendimento de crianças e 
adolescentes com direitos ameaçados, violados ou restritos, com ênfase na atenção a vítimas 
de violência sexual, discriminação racial, tráfico, com deficiência, desaparecidos, em situação 
de rua, ameaçados de morte, em acolhimento por medida protetiva e adolescentes com 
diversidade sexual ou em cumprimento de medida socioeducativa. 
 
OBJETIVO: 0742 - Promover os direitos e garantir proteção social das pessoas em situação 
de rua. 
Órgão Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
Metas: Realizar o censo de população em situação de rua; 
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Reintegrar crianças e adolescentes em situação de rua, na convivência familiar e comunitária, 
em municípios com mais de 300 mil habitantes. 
Iniciativas: 02WA - Aprimoramento de mecanismos de denúncia e notificação de violações 
de direitos de população da População em Situação de Rua; 
02WB - Disseminação, na sociedade, de uma cultura de direitos humanos da população em 
situação de rua, estimulando a participação social e a produção de informações de novos 
valores; 
02WD - Implementação e monitoramento do Plano Nacional sobre População em Situação de 
Rua e fortalecimento e garantia do funcionamento do Comitê de Acompanhamento e 
Monitoramento; 
02WE - Integrar os Centros de Direitos Humanos e os CREAS para promover direitos da 
população em situação de rua; 
02WF - Organização das políticas públicas para implantação de programas especializados de 
atendimento de crianças e adolescentes em situação de rua; 
02WG - Organização governamental para garantir os direitos humanos das pessoas em 
situação de rua nos grandes Eventos. 
 
OBJETIVO: 0287 - Consolidar o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda no 
território nacional, ampliando o alcance da promoção de políticas públicas que visem ao 
aumento da inserção do trabalhador no mundo do trabalho. 
Órgão Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego 
Metas: Ampliar em 50% o atendimento em intermediação de mão de obra no âmbito do SINE 
e ampliar a oferta de cursos de qualificação social e profissional, priorizando, em particular, o 
seguinte público e/ou áreas de atividades:  
-atividades relacionadas à agricultura, pecuária, aquicultura, pesca e produção florestal; 
- afrodescendentes, mulheres, jovens e pessoas com deficiência física e intelectual;  
- trabalhadoras domésticas;  
- população em situação de rua;  
- público do Programa do Seguro-Desemprego;  
- públicos do Programa Bolsa Família e do Plano Brasil Sem Miséria;  
- trabalhadores resgatados da condição análoga à de escravo;  
- atividades voltadas para grandes eventos esportivos;  
- trabalhadores da construção civil; e  
- presidiários e egressos do sistema penal. 
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7.2 PESQUISA POR MEIO DE QUESTIONÁRIO ENVIADO AOS SERVIÇOS DE 




1- O órgão executa direta ou indiretamente alguma política voltada à população de rua? 
Em caso afirmativo: 
2- Qual a política? 
3- Qual seu objetivo? 
4- Qual a definição/caracterização de seu público alvo? 
5- Qual o orçamento executado nos anos anteriores? 





RESPOSTAS AOS QUESTIONÁRIOS: 
 
Quadro 2: resumo comparativo das ações dos órgãos pesquisados 
Órgão 
 
Políticas/Ações - pactuadas/implementadas 
Ministério da Justiça - Criação de grupo de trabalho “População em Situação de Rua 
e Segurança Pública” que instituiu um Plano Operacional 
Padrão de conduta dos operadores de Segurança Pública em 
relação à abordagem e trato com a População em Situação de 
Rua; 
- Desenvolvimento de diretrizes e recomendações visando o 
estabelecimento de ações de prevenção à violência e combate à 
impunidade de crimes contra a População em Situação de Rua; 
- Recomendação da realização de cursos e desenvolvimento de 
conteúdos e metodologias de ensino aplicáveis ao tema na 
formação e capacitação dos profissionais da Segurança Pública; 
- Confecção de cartilha de abordagem “Atuação Policial na 
Proteção dos Direitos Humanos de pessoas em situação de 
vulnerabilidade”; 
- Lançamento do programa Brasil mais seguro voltado para a 
redução dos crimes violentos letais intencionais por intermédio 
do combate à impunidade, qualificação da investigação policial 
e das perícias, fortalecimento dos órgão/atores da segurança 
púbica, articulação com o Sistema de Justiça e Sistema Prisional 
e Prevenção à Violência, contando com a pactuação com 
Estados, Distrito Federal e Municípios; 
- Orientação para a priorização nas investigação dos crimes 
envolvendo População em Situação de Rua e outros grupos 
considerados vulneráveis; 
- Financiamento de ações selecionadas por meio de 
chamamento via editais públicos para ações de prevenção da 
violência contra a População em Situação de Rua, em parcerias 
firmadas com entes subnacionais. 
Ministério da 
Educação 
- Inclusão do tema População em Situação de Rua no contexto 
dos Direitos Humanos e das políticas públicas, de modo 
transversal, como componente curricular das escolas na rede 
pública tendo em vista o enfrentamento de práticas 
discriminatórias; 
- Orientação para a integração do tema transversalmente em 
todos os componentes do processo educacional, abrangendo o 
Projeto Político Pedagógico, os Planos de Desenvolvimento 
Institucional, e os Programas Pedagógicos de Curso, os 
materiais didáticos e as ações interativas de ensino, pesquisa e 
extensão; 
- Inclusão o tema População em Situação de Rua nos programas 
de formação continuada dos profissionais da educação, com 
oferta de 2.720 vagas em Instituições Públicas de Ensino 
Superior para Educação em Direitos Humanos na formação 
profissional de educadores em 2012; 
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- Incentivo à realização de Projetos de Extensão Universitária 
sobre População em Situação de Rua, destacando-se o programa 
“Escola de Formação Permanente para o Protagonismo do 
Movimento Nacional da População em Situação de Rua”, da 
Universidade de Brasília (UnB); 
- Promoção do acesso regular de Pessoas em Situação de Rua à 
alfabetização de jovens e adultos e aos programas de elevação 
da escolaridade, através da inclusão do segmento “População 
em Situação de Rua” no cadastro do Programa Brasil 
Alfabetizado, com atendimento em 2011/2012 e 2013 de 382 
pessoas que se declararam “moradores de rua”; 
- Desenvolvimento de cursos de formação e qualificação 
profissional para o trabalho, com normas flexíveis para o acesso 
da População em Situação de Rua, favorecendo o resgate das 
relações sociais dessa população com outros trabalhadores, 
sendo o programa PRONATEC POP RUA que está inserido no 
Plano Brasil Miséria principal ação com este fim, a cargo do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
Defensoria Pública 
da União 
- Desenvolvimento de um projeto resultado de uma criação 
conjunta com a  Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
para atendimento, em local único, das pessoas que vivem em 
situação de rua e albergados da cidade de São Paulo para 
esclarecimento de dúvidas jurídicas; verificação de processos 
criminais; solicitação de documentos junto a órgão públicos; 
solicitação de inclusão em programas federais de assistência, 
habitação e transferência de renda; solicitação de saque de 
FGTS; ações para garantia de acesso à medicamentos e 
atendimentos de saúde entre outas atividades; 
Secretaria de 
Direitos Humanos 
da Presidência da 
República 
- Coordenação do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento da Política Nacional para População em 
Situação de Rua; 
- Criação do Centro Nacional de Defesa dos Direitos Humanos 
da População em Situação de Rua e dos Catadores de Materiais 
Recicláveis; 
 
Ministério da Saúde - Consultórios de Rua, Regulamentados pelas portarias 122 e 
123 (2012/Ministério da Saúde), que segundo a resposta 





Social e Combate à 
Fome 
O Sistema Único de Assistência Social - SUAS opera, em 
especial, o Benefício de Prestação Continuada - BPC e as 
transferências de renda ligadas ao Programa Bolsa Família - 
PBF. Os dados da Pesquisa Nacional sobre População em 
Situação de Rua, desenvolvida pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS em 2008 
indicavam a existência de cerca de 50.000 pessoas vivendo nas 





No âmbito dos serviços, o atendimento a este público se dá na 
Proteção Social Especial, em especial, por meio dos seguintes 
serviços voltados à população em situação de rua: Serviço 
Especializado para Pessoa em Situação de Rua e Serviço de 
Acolhimento Institucional para População de Rua. 
 
Ministério do 
Trabalho e Emprego 
Pedido de informação com protocolo de nº 
46800003246201341, realizado em 26/08/2013 e prazo 
expirado em 26/09/2013. Não respondido. 
Ministério das 
Cidades 
O Ministério das Cidades é responsável pelo Programa Minha 
Casa, Minha Vida, do qual podem participar famílias que 
possuem renda até R$ 5.000,00. A escolha das famílias é feita 
preferencialmente pelos municípios que devem levar em 
consideração os critérios nacionais a seguir: 
a) famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que 
tenham sido desabrigadas; 
b) famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e 
c) famílias de que façam parte pessoas com deficiência. 
No entanto outros critérios regionais podem ser estabelecidos 
como prioritários na seleção dos beneficiários, como por 
exemplo, pessoas que se encontram em situação de rua. 
Portanto, o programa pode atender pessoas que se encontram 
em situação de rua, ainda que este não seja público exclusivo do 
programa. 
Por não se tratar de um critério nacional, ficando a cargo do 
ente que indicará a demanda selecionar os candidatos por esse 
critério, o Ministério não dispõe do número de beneficiários que 























Quadro3:  resumo dos objetivos das políticas: 
Órgão Objetivos  
Ministério da Justiça Redução dos Crimes Violentos Letais Intencionais –CVLI, do 
qual as populações mais vulneráveis, dentre elas a população 
em situação de rua são as principais vítimas, bem como a 






Esclarecer dúvidas jurídicas, em todas as áreas (direito civil, de 
família, criminal, previdenciário etc.). 
• Verificar a situação de processos criminais e de execução 
penal e fazer a sua defesa, se necessário. 
• Solicitar documentos de órgãos públicos para a regularização 
da sua situação (CPF etc.). 
• Providenciar e acompanhar a apuração de casos de violência 
policial, inclusive obtenção de indenização pelos danos 
sofridos. 
• Atuar em casos de direito de família (guarda de crianças, 
inventários, etc.). 
• Atuar em casos relativos à situação de pessoa em albergues e 
abrigos municipais. 
• Solicitar a inclusão da pessoa em programas federais e 
municipais de habitação, renda mínima etc. 
• Ingressar com ações coletivas para preservar os direitos de 
grupos de pessoas. 
Atuar em casos referentes à área da saúde (em caso de remédios 
negados pelo Estado, quando o remédio está em falta no posto 
de saúde, por exemplo, ou de internação e tratamento em  
hospital público). 
• Analisar o direito ao benefício assistencial a pessoa idosa ou 
deficiente, de baixa renda. 
• Possibilitar o saque do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS e PIS – mediante alegação de miserabilidade. 
• Atuar em favor de estrangeiros, por meio do requerimento de 
vistos, regularização da permanência no país, pedido de asilo 
político, defesa contra deportação, expulsão, extradição, 
defesa criminal etc. 
• Defesa dos direitos humanos de mulheres, crianças, idosos, 
pessoas com deficiência, homossexuais, negros, indígenas, 
egressos do sistema penitenciário e outros grupos vulneráveis. 
Secretaria de 
Direitos Humanos 
da Presidência da 
República 
Aqueles definidos pela Política Nacional para população em 
situação de rua. 
Ministério da Saúde “Cuidado integral a saúde da população em situação de rua.” 
Ministério do 
Desenvolvimento 
Social e Combate à 
Fome 
Os objetivos do Serviço Especializado para Pessoa em Situação 
de Rua são:  
 
° Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial; 
° Contribuir para a construção de novos projetos de vida, 
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respeitando as escolhas dos usuários e as especificidades do 
atendimento; 
° Contribuir para restaurar e preservar a integridade e a 
autonomia da população em situação de rua; 
° Promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária. 
 
Os objetivos gerais do Serviço Especializado para Pessoa em 
Situação de Rua são:  
 
° Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial; 
° Contribuir para a construção de novos projetos de vida, 
respeitando as escolhas dos usuários e as especificidades do 
atendimento; 
° Contribuir para restaurar e preservar a integridade e a 
autonomia da população em situação de rua; 
° Promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária. 
os objetivos do Serviço Especializado para Pessoa em Situação 
de Rua são:  
° Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos 
do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas 
públicas setoriais; 
° Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, 
capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam 
escolhas com autonomia; 
° Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de 
esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a 
interesses, vivências, desejos e possibilidades do público. 
 
E seus objetivos específicos são: 
° Desenvolver condições para a independência e o auto-
cuidado; 
° Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação 
profissional com vistas à inclusão produtiva. 
Ministério do 
Trabalho e Emprego 
Pedido de informação com protocolo de nº 
46800003246201341, realizado em 26/08/2013 e prazo 
expirado em 26/09/2013. Não respondido. 
Ministério das 
Cidades 








Quadro4: resumo da caracterização da população alvo 
Órgão 
 
Caracterização da população alvo 







Pessoas que estejam vivendo efetivamente nas ruas ou em 
albergues e abrigos na Cidade de são Paulo. 
Secretaria de 
Direitos Humanos 
da Presidência da 
República 
Considera-se população em situação de rua o grupo 
populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e 
a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os 
logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 
como moradia provisória. 
Ministério da Saúde Não informado, mas consta nas Portarias regulamentadoras do 
Consultório nas Ruas especial referência a usuários de drogas e 
pessoas com transtornos mentais.  
Ministério do 
Desenvolvimento 
Social e Combate à 
Fome 
O público alvo é definido como Jovens, adultos, idosos e 




Trabalho e Emprego 
Pedido de informação com protocolo de nº 
46800003246201341, realizado em 26/08/2013 e prazo 
expirado em 26/09/2013. Não respondido. 
Ministério das 
Cidades 
De acordo com os critérios nacionais elencados no Quadro 2 e 
mais os critérios definidos regionalmente, não existindo 













Ministério da Justiça 2011 e 2012 – Apenas despesas administrativas do Grupo de 
Trabalho na ordem de R$ 70.000,00 e impressão da cartilha no 
valor de R$ 200.000,00 
2013 – orçamento de R$ 820.000,00 aproximadamente, mas não 
exclusivamente em ações para população em situação de rua, 
incluindo outros grupos vulneráveis. 
Ministério da 
Educação 
2012 - R$ 3.594.774,30 Para formação profissional em 
“Educação em Direitos Humanos”  
2013 - R$134.000,00 Para extensão Universitária. 
- Recursos para o Brasil alfabetizado; não exclusivos para 
População em Situação de Rua 
- Demais programas e ações : não informado 
Defensoria Pública 
da União 
Não há orçamento próprio para o projeto, apenas recursos como 




da Presidência da 
República 
2011 –  R$ 1.000.000,00 
2012 –  R$ 1.000.000,00 
2013 –  R$ 600.000,00 
 
Ministério da Saúde Não informado 
Ministério do 
Desenvolvimento 
Social e Combate à 
Fome 
Para o Centro de Referência Especializado para População de 
Rua- CentroPop 
2011 – R$ 15,7 milhões. 
2012 – R$ 34,2 milhões. 
2013 – R$ 43,5 milhões (previsão). 
Para o Serviço de Acolhimento Institucional para População de 
Rua: 
2011 – R$ 12,7 milhões. 
2012 – R$ 47,5 milhões. 
2013 – R$ 55 milhões (previsão). 
Ministério do 
Trabalho e Emprego 
Pedido de informação com protocolo de nº 
46800003246201341, realizado em 26/08/2013 e prazo 
expirado em 26/09/2013. Não respondido. 
Ministério das 
Cidades 
Não existe um orçamento específico para o programa tendo 
como público alvo a população em situação de rua. O 
orçamento informado considera o programa como um todo, não 




Quadro 6: resumo dos resultados obtidos 
Órgão Resultados obtidos 




Defensoria Pública da 
União 
- Incremento do exercício da cidadania; grande êxito em ações 
previdenciárias e de saque de PIS e de FGTS; aumento do 
número de pessoas em situação de rua que procuram o serviço;  




-Criação e manutenção do Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua – CIAMP-Rua. 
- Criação e manutenção do Centro Nacional de Defesa de 
Direitos Humanos da População em Situação de Rua e 
Catadores de Materiais Recicláveis – CNDDH. 
- Implantação de Comitês estaduais, municipais e distrital de 
Acompanhamento e Monitoramento da Política para a 
População em Situação de Rua (14 até a presente data, segundo 
levantamento realizado pela Coordenação-Geral de Direitos 
Humanos e Segurança Pública da SDH/PR). 
- Início do processo de adesão à Política Nacional pelos estados, 
municípios e Distrito Federal. 
- Ampliação de ações e recursos para a população em situação 
de rua por parte dos Ministérios que compõe o CIAMP-Rua: 
SDH/PR, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, Ministério da Justiça, Ministério da Saúde, Ministério da 
Educação, Ministério das Cidades, Ministério do Trabalho e 
Emprego, Ministério dos Esportes e Ministério da Cultura. 
- Inclusão de metodologia de atendimento específico para a 
população em situação de rua em várias Defensorias Públicas 
no Brasil.  
- Ampliação do debate sobre a população em situação de rua em 
nível nacional (abordagem na mídia em vários formatos de 
programas e noticiários, pesquisas na educação formal, etc.). 
- Ampliação da participação de representantes da População em 
Situação de Rua em vários órgãos colegiados de controle e 
participação social nas três esferas de governo, garantindo a 
inclusão da pauta nesses espaços. 
- Elaboração das “Ações Articuladas para Promoção da 
Cidadania da População em Situação de Rua”, prevendo ações 
interministeriais envolvendo a SDH/PR, MS, MDS, MEC, 
MCidades, MinC, MJ e MTE. 
Ministério da Saúde Não informado 
Ministério do 
Desenvolvimento 
Social e Combate à 
Fome 
CadÚnico, aproximadamente 15 mil famílias em situação de 
rua, sendo que a grande maioria já com acesso à transferência 
de renda do Bolsa Família 
Ministério do 
Trabalho e Emprego 
Pedido de informação com protocolo de nº 
46800003246201341, realizado em 26/08/2013 e prazo 
expirado em 26/09/2013. Não respondido. 
Ministério das 
Cidades 
Não informado  
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8. ANÁLISE DOS DADOS: 
 
Analisando as políticas encontradas no PPA 2012-2015 temos que, no anexo I que 
evidencia os programas temáticos, encontramos 8 objetivos desdobrados em 7 metas e com 
indicação de 7 iniciativas relacionados à temática da população em situação de rua. 
 
Tais objetivos, metas e iniciativas demonstram que políticas voltadas para tal 
população passaram a integrar a agenda governamental. Importante atentar que os recursos 
orçamentários são uma maneira de efetivamente traduzir os esforços empreendidos na 
resolução de questões que se pretende solucionar. No entanto, tal instrumento de 
planejamento caracterizado pelo PPA tem suas fragilidades que devemos considerar. 
 
A mera existência de um texto no PPA sem a correspondente dotação orçamentária 
pouco significa. Na prática, a relevância de um tema se dá pela parcela de recursos a ele 
destinado. Não temos no Brasil um orçamento impositivo, logo, as intenções expressas no 
PPA podem não ser priorizadas na LDO, bem como sofrer por meio de emendas ao Projeto de 
Leio Orçamentária Anual - P. LOA alterações que o descaracterizam por completo. Ainda 
devemos estar atentos às possibilidades de contingenciamentos e limitações de empenho que 
podem afetar as ações inicialmente propostas. 
 
Portanto, o fato de tais ações, objetivos, metas e iniciativas constarem do PPA não 
assegura que terão dotações na LOA e ainda menos que tais dotações de fato se constituirão 
em disponibilidade efetiva do aspecto financeiro que possibilitarão a execução dos programas. 
Ainda assim, ter dotação orçamentária sem que se consiga efetivamente implementar as 
ações, ou seja, executar o orçamento, igualmente denota a ineficiência do Estado. 
 
Quanto aos questionários encaminhados via SICs podemos constatar que dos 8 órgãos 




Quadro 7: Análise das respostas aos questionários 
 Questões 
 1 e 2 3 4 5 6 
MJ respondido respondido Sem resposta (***) (****) 
MEC respondido Sem resposta Sem resposta (***) Sem resposta 
DPU respondido respondido respondido respondido respondido 
SDH/PR respondido (*) (*) (***) respondido 
MS respondido (*) (**) Sem resposta Sem resposta 
MDS respondido respondido respondido (***) respondido 
MTE Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta 
M. Cidades respondido Sem resposta (**) (****) Sem resposta 
 
(*) respostas insatisfatórias por serem vagas, genéricas, abstratas. 
(**) respostas indiretamente obtidas por existência de normativos com definições. 
(***) respostas parciais aos questionamentos. 
(****) não se aplica/ não é possível responder à questão. 
 
 
A quantidade e a qualidade das respostas aos questionários foi bastante heterogênea. É 
notório que a importância conferida às políticas voltadas à População em Situação de Rua por 
cada um deles varia em intensidade, o que se percebe pelo detalhamento das respostas aos 
questionários, com alguns melhores embasados, mais detalhados e outros como mera resposta 
formal à consulta por obrigação legal. 
 
Quanto aos órgãos pesquisados, temos que o único que respondeu integral e 
satisfatoriamente a todas as questões foi a Defensoria pública da União. 
 
Nesse quesito em especial, cabe ressaltar que o Ministério do Trabalho e Emprego 
sequer respondeu à solicitação de informações, obrigação preconizada pela Lei de Acesso à 
Informação, descumprindo obrigação que visa garantir transparência na gestão pública. 
 
Debruçando ponto a ponto às respostas obtidas percebe-se que as questões 1 e 2 que 
tratam sobra a existência de políticas e quais seriam elas foi a que obteve maior numero de 
respostas satisfatórias e que parecem se revestir de menor complexidade. 
 
A questão 5 que trata dos recursos orçamentários alocados e executados para as 
políticas em questão, apesar de obterem um número razoável de respostas, apresentou 
respostas parciais ou impossibilidade de resposta por inexistência de recursos específicos para 




A questão 6 que trata dos resultados obtidos com as políticas foi a que obteve menos 
respostas, o que talvez possa ser atribuído à dificuldade nas avaliações de políticas públicas 
existentes na Administração Pública no Brasil. 
 
Quanto ao conteúdo das questões temos que em relação aos objetivos alguns aparecem 
de forma abstrata, sugerindo ações de escopo muito amplo, não sendo dimensionadas de 
forma mais específica para nortear as ações. A Secretaria de Direitos Humanos, por exemplo, 
listou os objetivos da Política Nacional para População em Situação de Rua, ou seja, apenas 
os objetivos gerais. Outros órgãos pesquisados sequer informaram seus objetivos. 
 
A definição/ caracterização do público alvo, tópico que nos inspiraria maior atenção 
também não teve respostas consideradas satisfatórias. A população alvo das políticas descritas 
por cada um dos órgãos é coincidente? Tal resposta não é possível uma vez que a maioria dos 
órgãos não respondeu de maneira contundente. A Secretaria de Direitos Humanos novamente 
utilizou a definição descrita na Política Nacional para População em Situação de Rua, mas 
outras dúvidas pairam ainda como por exemplo: para o Ministério da Saúde a população de 
rua para ser atendida deve necessariamente ter o cartão SUS? Tem prioridade de atendimento 
dependentes químicos e doentes mentais? Para a Defensoria Pública da União/ Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo: é necessário que para que aconteça o atendimento as pessoas 
que procuram o serviço tenham algum documento de identificação ou caso a pessoa não os 
possua eles providenciam a identificação? Quais são os recortes usados por cada um desses 
programas em relação à gênero, faixa etária, situação de vulnerabilidade? 
 
Para um determinado executor de políticas, a permanência nas ruas de forma habitual 
ou eventual, por exemplo, pode qualificar ou não determinada pessoa como elegível para 
receber um serviço voltado à População em Situação de Rua. 
 
Sob o aspecto do orçamento temos uma ampla ausência de informações. Por hora, os 
valores apontados correspondem às dotações, por hora se confundem com os valores 
executados. 
O uso de um identificador para População em Situação de Rua dentro de orçamentos 
temáticos seria de grande importância para a identificação das ações. 
Percebe-se que os valores apontados, ainda que não reflitam integralmente a realidade 
orçamentária nos mostram que a magnitude dos recursos destinados às políticas para a 
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População em Situação de Rua são parcos em relação ao tamanho do problema a ser 
enfrentado e demonstram que tais problemas apesar de estarem na agenda governamental não 
são prioritários. 
 
Os resultados obtidos foram igualmente relatados de maneira insatisfatória. É sabido 
que o Brasil ainda tem muito a avançar na cultura de monitoramento de resultados de forma 
geral, mas percebe-se que os resultados relatados foram qualitativos com uma análise 
referencial subjetiva ou relatos de ações abstratamente implementadas, como por exemplo, 
ampliação de recursos para os Ministérios participantes do Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de 
Rua. 
 
De modo geral as respostas foram pouco satisfatórias considerando o conjunto de 







9. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
 
Na análise dos dados obtidos depara-se com achados estranhos aos objetivos da 
pesquisa, mas muito relevantes como, por exemplo, a precariedade de dados e informações 
disponíveis e a descontinuidade de interação entre os programas temáticos explicitados no 
PPA e as ações desenvolvidas pelos órgãos consultados, com exceção da Defensoria Pública 
da União que conseguiu seguir fielmente as diretrizes propostas no PPA. 
 
Percebemos que a descrição da política em si já é destoante quando comparamos as 
ações propostas no PPA e as descritas pelos órgãos. Fica patente ainda que em alguns casos o 
próprio órgão executor da política não tem clareza quanto à existência de uma política 
formalizada a exemplo do Ministério da Saúde que referiu não ter uma política, mas apenas 
equipes do Consultório nas Ruas. 
 É possível que existam programas sendo desenvolvidos conforme as diretrizes 
estabelecidas pelo PPA e não tenham sido relatadas nas respostas aos questionários o que, 
nesse caso, seria um viés decorrente da má comunicação institucional nas respostas ao 
questionário. 
 
Após uma especial atenção na análise dos dados obtidos nas pesquisas, percebe-se 
claramente que existe uma ausência de uniformidade nas ações desenvolvidas pelos diversos 
órgãos pesquisados, uma baixíssima (quiçá inexistente) coordenação entre as políticas 
executadas, bem como a ausência de uma linguagem comum a todos eles. 
 
 Entendemos que a fragmentação dificulta a integração das ações. Nesse cenário falar 
em intersetorialidade e em sinergia de ações se torna completamente inviável. 
 
Com isso temos o alcance de resultados aquém do que seria possível e desejado caso 
houvesse essa coordenação entre as políticas desenvolvidas por diversos atores 
governamentais no nível federal, comprometendo a eficiência do gasto público. 
 
Assim sendo, a análise dos dados confirmou a hipótese de que temos pouca ou 
nenhuma coordenação intragovernamental nas referidas políticas públicas e que temos muito 
a avançar não só na implementação das políticas para a população em situação de rua, como 
ainda empreender esforços na tentativa de integrar cada uma dessas políticas de modo a 
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produzir resultados sinérgicos, conferindo maior eficiência ao gasto público e gerando 
impactos de maior magnitude na vida da população brasileira. 
 
Acreditamos que a definição e a caracterização do público alvo das políticas é uma das 
questões mais primordiais a fim de identificar maneiras de integrar cada uma dessas políticas 
de modo a atender aqueles a quem as políticas se destinam de forma integral. É de absoluta 
importância que o público de cada uma das ações governamentais seja coincidente para que 
recebendo atenção simultânea em cada uma das políticas consiga superar a extrema condição 
de vulnerabilidade que não pode ser vencida com ações isoladas. 
 
Assim, ações deliberadas para a uniformização de conceitos e a coincidência de 
definições e caracterização do público alvo são essenciais para que se promova a melhoria na 
coordenação das políticas voltadas à população em situação de rua. 
 
Ainda é vital que se promova ações de modo a propiciar a existência de interface entre 
os atores envolvidos, o estímulo ao surgimento de redes de políticas públicas e a integração de 
ações para finalmente falarmos em coordenação intragovernamental e sinergia de políticas 
públicas como condutores da maior eficiência no gasto público. 
 
Finalmente, é também importante que o Brasil continue avançando e aperfeiçoando 
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11.1 FORMULÁRIO SUPLEMENTAR N º 2 PARA  INCLUSÃO DA POPULAÇÃO 

























11.2 RESPOSTAS AOS QUESTIONÁRIOS RECEBIDAS POR MEIO DOS SIC(s) 
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